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COMISSÃO REVISORA 

 

Projeto de Resolução: 004/2025. 

Processo nº: 1293/2025. 

Autoria: Mesa Diretora. 

Assunto: Projeto de Resolução: Altera artigos da Resolução nº 459, de 23 de março de 

1995, Regimento Interno do Poder Legislativo do Município de Vila Velha. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Chegou a esta Comissão Revisora, para análise e emissão de parecer, o Projeto de 

Resolução nº 004/2025, de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vila 

Velha, que propõe alterações substanciais na Resolução nº 459, de 23 de março de 1995, 

que institui o Regimento Interno da Casa Legislativa. 

 

O projeto em questão tem como escopo central a reestruturação da Mesa Diretora e a 

ampliação de dispositivos regimentais que tratam da sua composição, funcionamento e 

do processo de escolha de seus membros, com o intuito de adequá-los à nova configuração 

institucional da Câmara, decorrente da ampliação de sua composição para 21 (vinte e um) 

vereadores a partir da 20ª Legislatura. 

 

As alterações apresentadas abrangem os seguintes pontos principais: 

 

1. Criação de novos cargos na Mesa Diretora, com destaque para os cargos de 3º 

Vice-Presidente, 3º e 4º Secretários, além da formalização do Ouvidor e do 

Procurador Chefe da Procuradoria da Mulher como integrantes da estrutura da 

Mesa quando em exercício; 

2. Reorganização do processo eleitoral interno, com regras mais claras para o 

registro de chapas completas, vedação à inscrição simultânea em diferentes 

chapas e estabelecimento de critérios objetivos para solução de empates; 
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3. Aprimoramento das regras de substituição entre membros da Mesa, 

estabelecendo ordem sucessiva e lógica para substituição do Presidente e dos 

demais integrantes, de modo a garantir previsibilidade e continuidade nos 

trabalhos legislativos; 

4. Previsão expressa para destituição dos membros da Mesa, inclusive dos novos 

cargos criados, mediante procedimento formal e respeitando o contraditório e a 

ampla defesa, com quorum qualificado de dois terços dos membros da Câmara; 

5. Harmonização do texto regimental com a nova realidade institucional da 

Casa, promovendo coerência sistêmica e reforçando a representatividade no 

âmbito da direção dos trabalhos legislativos. 

 

A justificativa que acompanha a proposição destaca a importância de tais medidas para o 

fortalecimento da governança legislativa, o aprimoramento da representação política e a 

ampliação da participação dos vereadores nos processos decisórios internos da Câmara 

Municipal, em consonância com os princípios da transparência, eficiência e 

modernização administrativa. 

 

Concluída a tramitação preliminar e atendidos os requisitos formais para apreciação, o 

projeto é encaminhado a esta Comissão Revisora para análise de mérito e manifestação 

conclusiva. 

 

II - PARECER DO RELATOR 

 

A proposição sob análise objetiva a alteração de dispositivos da Resolução nº 459/1995, 

que institui o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vila Velha, notadamente para 

ampliar a composição da Mesa Diretora e disciplinar aspectos procedimentais 

relacionados à sua eleição, substituição e eventual destituição de seus membros. Para 

além de sua relevância administrativa e política, a proposta encontra fundamento 

jurídico expresso e incontestável tanto na Constituição da República quanto na Lei 

Orgânica do Município de Vila Velha. 
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No plano constitucional, o artigo 18, caput, da Constituição Federal de 1988 estabelece, 

de forma categórica, que: 

 

“A organização político-administrativa da República Federativa do 

Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.” 

 

Essa autonomia constitucional assegura aos Municípios o poder de se autogovernarem 

por meio de seus próprios órgãos, normas e estrutura institucional, conferindo, portanto, 

legitimidade para que o Poder Legislativo Municipal disponha sobre sua organização 

interna, estrutura funcional e regime de funcionamento. 

 

A respeito dessa autonomia organizacional, o artigo 29, inciso I, da Constituição 

Federal complementa: 

 

“O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com 

o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 

membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os 

princípios estabelecidos nesta Constituição:  

 

I – organização das Câmaras Municipais, de modo a assegurar o 

funcionamento do Legislativo Municipal;” 

 

Esse dispositivo reafirma que cabe ao Município, por meio de sua Câmara, dispor sobre 

sua própria organização, o que abrange, com absoluta clareza, a elaboração, 

modificação e aperfeiçoamento do seu Regimento Interno e da estrutura da Mesa 

Diretora. 

 

No plano local, a Lei Orgânica do Município de Vila Velha (Lei nº 01/1990) reforça e 

concretiza essa competência normativa em diversos dispositivos, especialmente no artigo 

12, que disciplina as atribuições exclusivas da Câmara Municipal. Entre elas, destacam-

se: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Câmara Municipal: 

(...) 

XVI – dispor, através de resolução, sobre sua organização, 

funcionamento, política, criação e transformação de cargos, funções 

Autenticar documento em https://vilavelha.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 320038003700370035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://vilavelha.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 320038003900300036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Estado do Espírito Santo 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA 

“Trabalho, Transparência e Desenvolvimento” 

“Deus seja Louvado” 

 
 

e fixação da respectiva remuneração, observando os parâmetros 

legais, especialmente a lei de diretrizes orçamentárias; 

XVII – elaborar o seu regimento interno; 

XVIII – eleger sua Mesa, bem como destituí-la; 

 

Tais dispositivos conferem à Câmara competência normativa plena e exclusiva para 

dispor, por meio de resolução interna, sobre sua organização institucional, sua estrutura 

de comando (Mesa Diretora), o procedimento de eleição e destituição de seus membros, 

bem como sobre a criação de cargos internos vinculados à direção dos trabalhos 

legislativos. 

 

Em reforço a essa competência, o artigo 24 da Lei Orgânica dispõe: 

 

“As reuniões da Câmara serão dirigidas por uma Mesa Diretora eleita 

a cada dois anos por maioria simples de votos, permitida a recondução 

para o mesmo cargo nas eleições subsequentes.” 

 

Já o artigo 25, por sua vez, estabelece critérios objetivos para a destituição de membros 

da Mesa, com comando normativo dirigido expressamente ao Regimento Interno: 

 

“Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído 

justificadamente, quando faltoso, praticar irregularidades, ou for 

omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais. 

Parágrafo único. O regimento interno regulamentará o que dispõe o 

caput deste artigo, bem como as substituições para completar o 

mandato.” 

 

Essa norma atribui ao Regimento Interno o papel de detalhar os requisitos formais e 

materiais da destituição dos membros da Mesa, bem como os critérios de substituição, 

conferindo a este instrumento normativo um papel central na preservação da legalidade e 

do equilíbrio institucional da direção do Legislativo municipal. 

 

À luz de todo o arcabouço normativo citado, é evidente que a Câmara Municipal de Vila 

Velha possui competência constitucional e orgânica plenamente definida para promover, 

por meio de resolução, a alteração de seu Regimento Interno, especialmente com o fim 

de: 
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• ajustar sua estrutura interna à nova composição parlamentar (21 vereadores); 

• promover maior representatividade e funcionalidade à Mesa Diretora com a 

criação de cargos adicionais; 

• disciplinar, com segurança jurídica, o processo eleitoral interno e os mecanismos 

de substituição e destituição dos membros da Mesa. 

 

Trata-se, portanto, de exercício legítimo, regular e juridicamente embasado da 

competência normativa e organizacional conferida à Câmara, em consonância com os 

princípios da legalidade, da autonomia municipal, da representatividade e da eficiência 

administrativa. 

 

III - PARECER DA COMISSÃO REVISORA 

 

A Comissão Revisora manifesta-se favorável a matéria do Projeto de Resolução nº 

004/2025, sendo, portanto, favorável ao prosseguimento regimental interno. 

 

Vila Velha/ES, 09 abril de 2025. 

 

ADEMIR PONTINI              IVAN CARLINI 

       Presidente                                                                                               Presidente/Relator 

 

RAFAEL PRIMO         ALEX RECEPUTE 

       Presidente                                                                                              Presidente 

 

PATRÍCIA CRIZANTO            ADRIANA MEIRELES 

       Presidente                                                                                              Presidente 

 

JONIMAR SANTOS             DEVANIR FERREIRA 

       Presidente                                                                                              Presidente 
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PATRICK DA GUARDA             DR. HÉRCULES  

       Presidente                                                                                              Presidente 

 

PASTOR FABIANO        THIAGO HENKER 

       Presidente                                                                                              Presidente 
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